
PODER JUDICIÁRIO DA UNIÃO
TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO

GABINETE DA PRESIDÊNCIA
SECRETARIA DE GESTÃO DE PESSOAS

O DESEMBARGADOR-PRESIDENTE DO TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO, no
uso de suas atribuições legais e regimentais, tendo em vista o que consta do Processo Administrativo
PROAD nº 12572/2026

CONSIDERANDO a competência privativa dos Tribunais para organizar suas secretarias e serviços
auxiliares e os dos juízos que lhes forem vinculados, nos termos do art. 96, inciso I, alínea “b”, da
Constituição Federal; 

CONSIDERANDO os ditames da Lei nº 8.112, de 11 de dezembro de 1990, que dispõe sobre o Regime
Jurídico Único dos Servidores Públicos Civis da União, das Autarquias e das Fundações Públicas
Federais; 

CONSIDERANDO os ditames da Lei nº 11.416, de 15 de dezembro de 2006, que dispõe sobre as
carreiras do Poder Judiciário da União; 

CONSIDERANDO o teor da Resolução Administrativa TRT18ª nº 57/2022, de 10 de junho de 2022, 

RESOLVE, 

Art. 1º Alterar a Portaria TRT 18ª n.º 1284/2026, que regulamenta o Programa de Capacitação Especial
(PCE) do ano de 2026, que passa a vigorar com a seguinte redação:

"Art. 1º Regulamentar o Programa de Capacitação Especial (PCE) do
biênio 2026-2028, nos termos do art. 4º da Resolução Administrativa
TRT 18ª nº 57/2022.
Art. 2º O Programa de Capacitação Especial do biênio 2026-2028 terá
duração de 24 (vinte e quatro) meses, contados da publicação desta
Portaria.
Art. 3º Os cursos que compõem o Programa de Capacitação Especial
(PCE) constam do Anexo Único desta Portaria.
Parágrafo único. Na hipótese de algum dos cursos previstos no Anexo
Único deixar de ser ofertado, a Secretaria de Gestão de Pessoas deverá
propor a alteração desta Portaria para inclusão de outro curso que o
substitua.
Art. 4º Os servidores deverão participar de cursos previstos no Anexo
Único desta Portaria, de modo a integralizar carga horária mínima de 30
(trinta) horas durante a vigência do Programa de Capacitação Especial.
§ 1º Encerrado o prazo previsto no art. 2º, a Secretaria de Gestão de
Pessoas, com o apoio da Escola Judicial, que fornecerá os dados
necessários, verificará o cumprimento do disposto no , elaborará caput

relatório contendo a relação dos(as) servidores(as) inadimplentes e o
submeterá à apreciação da Presidência para adoção das providências
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cabíveis. 
§ 2º Ressalvadas as hipóteses previstas no § 3º do art. 4º da Resolução
Administrativa TRT 18ª nº 57/2022, a obrigação prevista no não secaput 

aplica aos(às) servidores(as) que ingressarem em cargo em comissão
ou função comissionada após o primeiro ano de vigência desta Portaria,
os quais deverão cumprir a carga horária mínima exigida no ciclo
subsequente do Programa de Capacitação Especial (PCE). 
Art. 5º O descumprimento do disposto no art. 4º desta Portaria
acarretará a dispensa da função comissionada ou a exoneração do
cargo em comissão, conforme o caso, ficando, ainda, o(a) servidor(a)
impedido(a) de exercer função comissionada ou cargo em comissão
pelo período de 6 (seis) meses, nos termos do § 2º do art. 4º da
Resolução Administrativa TRT 18ª nº 57/2022.
Art. 6º Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação. "

Art. 2º Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

 

(assinado eletronicamente)
Des. EUGÊNIO JOSÉ CESÁRIO ROSA

Presidente TRT18 Goiás
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ANEXO ÚNICO

 

Capacitação Carga horária Curso

Prevenção e Enfrentamento 
do Assédio Moral, Sexual e 
Discriminação

12 horas "Assédio Moral: O que saber e 
fazer", disponível em: 
https://www.escolavirtual.gov.br
/curso/836

 

Iper

(Indicador de Desempenho na 
Promoção da Equidade Racial)

20 horas  PDG - Igualdade e Inclusão 
Racial no Judiciário 

https://www.trt18.jus.br/ead/mod
/feedback/view.php?id=44171
 

Ferramentas de Gestão no 
Teletrabalho

13 horas https://www.escolavirtual.gov.br
/curso/675

 

Comunicação Não-Violenta 20 horas https://www.escolavirtual.gov.br
/curso/463

Inteligência Artificial no 
Contexto do Serviço Público 

20 horas https://www.escolavirtual.gov.br
/curso/377

Employee Experience (EX): 
Engajamento e Produtividade 
no Setor Público

25 horas https://www.escolavirtual.gov.br
/curso/805

Curso de Capacitação 
Gerencial Especial - CGES

10 horas A ser desenvolvido pela SGPe

Liderança Estratégica com IA 
na Administração Pública

30 horas  https://www.escolavirtual.gov.br
/curso/1498
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